
 

 

Revisão do Plano Diretor Municipal de Oleiros 

 

1. Introdução 

Esta proposta, destina-se ao fornecimento de informação complementar, tendo em vista a 

preparação dos procedimentos de revisão do Plano de Diretor Municipal de Oleiros, naquilo a 

que se refere a calendarização, divulgação, termos de referência e sistema de 

georreferenciação da cartografia e sua homologação. 

2. Calendarização 

Fases Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Caraterização e Diagnóstico                

Proposta de Reserva Ecológica Nacional                

Elaboração da proposta de revisão do PDMO – 1ª Versão                

Avaliação ambiental estratégica                

Reuniões Setoriais de Concertação                

Proposta do PDMO - Versão para Discussão Pública                

Sistema de Indicadores de monitorização do PDMO                

Discussão pública                

Relatório de ponderação da discussão pública                

Versão Final do PDMO para aprovação                

Versão Final do PDMO para publicação                

 

3. Termos de Referência 

Nos termos da deliberação realizada em reunião de câmara sob a Proposta n.º 24/2020, 

foram definidos os seguintes termos de referência: 

1. Os termos de referência que fundamentam a oportunidade da revisão do PDM de 

Oleiros e o modelo de organização espacial do território municipal, têm como objetivos 

gerais: 

 



 

a) Adaptação do PDM de Oleiros ao novo regime legal do ordenamento do território e de 

urbanismo, em vigor; 

b) A sustentabilidade ambiental promovendo a adequada proteção e salvaguarda dos 

recursos e valores naturais e da paisagem compatibilizando-as com as necessidades de solo 

para as atividades económicas, residenciais e de recreio e lazer; 

c) A fixação da população e o rejuvenescimento da sua estrutura etária; 

d) A afirmação da vila de Oleiros como centro urbano de referência no contexto regional; 

e) A promoção de uma rede sustentável de equipamentos coletivos; 

f) A promoção da construção sustentável através da reabilitação e requalificação urbanas 

e da proteção e valorização do património construído; 

g) A articulação com as orientações estabelecidas pelos programas no âmbito nacional, 

regional e intermunicipal com incidência territorial. 
 

 

4. Sistema de Georreferência da cartografia com homologação pela DGT 

 

A cartografia vetorial de base utilizada e homologada pela Direção Geral do Território (DGT), 

foi elaborada no Sistema de Georreferência PT-TM06/ETRS89. 

 

 

5. Publicitação 

 

O aviso de Revisão do Plano Diretor Municipal, definição dos termos de referência, 

necessidade e oportunidade da revisão encontra-se publicado na página oficial do Município 

de Oleiros, afixado nos locais de estilo do Município de Oleiros e freguesias do concelho.  

Foi ainda publicado em Diário da República pelo Aviso n.º 5840/2020, II série, de 6 de abril, 

num jornal de tiragem nacional (Correio da Manhã, de 8 de abril de 2020) e em jornais de 

tiragem local/regional (Reconquista, de 9 de abril de 2020 e Ecos da Sobreira). 

No âmbito da conjuntura atual, Atendendo à emergência de saúde pública de âmbito 

internacional, declarada pela Organização Mundial de Saúde, bem como à classificação da 

doença COVID-19 como uma pandemia, sendo declarado o Estado de Emergência em 

Portugal, foi acautelada, estrategicamente, a previsão de normas de contingência para a 

epidemia SARS-CoV-2, através de um regime legal adequado a esta realidade excecional, em 

especial no que respeita a matéria de suspensão de prazos processuais e procedimentais 

administrativos. 

Neste sentido, a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março estabeleceu uma medida excecional, 

prevendo a suspensão dos prazos para a prática de atos processuais e procedimentais, 

designadamente, no que respeita à prática de atos por particulares, até à cessação da 

situação excecional de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 

epidemiológica por SARS-CoV-2 e da doença COVID-19. 

Assim, foi proferido o Despacho 58/2020 para a suspensão Integral do prazo constante no 

Aviso n.º 5840/2020, II série, de 6 de abril, para a participação dos interessados. 

Sendo afixado edital nos lugares de estilo do Município de Oleiros, na página oficial do 

Município e freguesias do concelho e publicado em jornal nacional e jornais locais. Foi ainda 

publicado em Diário da República. 

 

 

 

 

 

























Imobiliário

Leiria
Av. 25 de Abril, Lote 13, n.º 4, r/c, 2400-265 Leiria

das 09.00h às 13.00h e das 14.30h às 18.00h (2.ª a 6.ª)

Porto
Rua Manuel Pinto Azevedo, n.º 80, 1.º, 4100-320 Porto

das 09.00h às 13.00h e das 14.30h às 18.00h (2.ª a 6.ª)

Faro
Rua do Bocage, n.º 120, r/c esq., 8000-297 Faro

das 09.00h às 13.00h e das 14.30h às 18.00h (2.ª a 6.ª)

Anuncie em  Imobiliário
Por telefone: 210 494 998

       Dias úteis, das 09h às 18h

www.casascm.pt

Automóveis

Salão de Cabeleireiro

Bem localizado

Albufeira Algarve

Tlf: 962 398 942

APARTAMENTOS
 Ordenado por Concelho

ALUGUER

QUARTOS
 Ordenado por Concelho

ALUGUER

ALUGUER QUARTOS

ALUGUER

LOJAS
 Ordenado por Concelho

CARROS SEM CARTA

Vários novos e usados
Compra / Venda

Estrada Nacional 247 - KM 66,700 - Terrugem, 2705-869 Sintra

HERNÂNI ACÚRCIO

VENDA

LIGEIROS 

DE PASSAGEIROS

VENDA LIGEIROS PASSAGEIROS

COMPRA

VÁRIOS
Automóveis
Anuncie

www.standcm.pt

Por telefone:

210 494 998
(dias úteis, das 09h às 18h)

Animais

Arte e Antiguidades

Bebé e Criança

Campismo

Casa e Jardim

Coleccionismo

Desporto

Imagem e Som

Informática e Jogos

Jóias e Relógios

Lares e Casas de Repouso

Serviços Domésticos

Telemóveis

Outros Negócios

Religiosos

Astrologia

www.classifi cadoscm.pt
Diversos
Anuncie e Pesquise em   

GRANDE MESTRE DE ASTROLOGIA
PROF. CASSAMA ABDOU

969 402 867 - 911 095 838

210 995 177
Africano, grande cientista espiritual, com 
supermagia negra e branca mais forte. 
Ajuda a resolver qualquer que seja o seu 
caso, exemplo: Amor, negócios, prender e 
desviar, afasta e aproxima pessoas ama-
das, jogo, espirituais, maus olhados, inve-
ja, etc... Lê a sorte, dá previsão de vida e 
do futuro pelo bom espírito e forte talismã.
FAZ TRABALHOS À DISTÂNCIA E NA PRESENÇA

Não há problema sem solução
Consultas: das 9h às 20h / 2.ª a domingo

Av. Panguim - Reboleira

EDITAL N.º 9/2020 

Fernando Marques Jorge, Presidente da Câmara Municipal de 
Oleiros, torna público: 
Considerando que, a norma de suspensão de prazos prevista na 
citada Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, se encontra a produzir os 
seus efeitos desde 14 de março de 2020, tendo-se iniciado o prazo 
de participação dos interessados, no âmbito do início do 
procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal de Oleiros a 07 
de abril de 2020, este prazo não iniciou a sua contagem, estando, 
por força daquele normativo, suspenso desde o dia da sua 
publicação em Diário da República, a Câmara Municipal em reunião 
ordinária de 22 de maio de 2019, deliberou por unanimidade, 

determinou:
1 - Que, no âmbito da publicitação do início do procedimento de 
revisão do Plano Diretor Municipal, efetuada pelo Aviso n.º 

abril, 
interessados seja integralmente suspenso, (desde 07/04/2020), 

da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março; 
2 - Que o prazo de 30 dias úteis para a participação dos 
interessados, previsto no número anterior, se inicie integralmente 

iniciando-se, a partir desse momento, a contagem integral dos 30 
dias úteis;
3 - Que, sem prejuízo desta suspensão e neste período, podem os 
interessados formular sugestões e apresentar pedidos de 

da Câmara, quer por correio, para a Câmara Municipal de Oleiros, 

na secretaria da Câmara Municipal, todos os dias úteis durante a 

4
Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL) aprovado pela Lei n.º 

5

imprensa, na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial, no sítio 
www.cm-oleiros.pt e nas Juntas de Freguesias do 

Oleiros, 22 de maio de 2020. 
O Presidente da Câmara Municipal

Fernando Marques Jorge, Dr. 

Município de Oleiros

COOPERATIVA AGRÍCOLA DE LOURES, C.R.L. 

CONVOCATÓRIA 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Nos termos do art.º 25.º e 27.º dos Estatutos, convoco 

a Assembleia Geral a reunir em primeira convocação, 

no dia 8 de Junho de 2020, pelas 17h00m, na sede da  

Cooperativa na Rua Funchal, 45, Fanqueiro - Loures, com 

a seguinte ORDEM TRABALHOS: 

1.º -  Apreciação e votação do Relatório e Contas da 
Direção e Parecer do Conselho Fiscal referentes 
ao ano de 2019 

2.º - Secção ADS - Situação Geral 

3.º -  Outros Assuntos de interesse para a Cooperativa. 

De acordo com o n.º 2 do art.º 26.º, se na primeira 

convocação não estiverem reunidos Cooperantes em 

número suficiente, funcionará a mesma Assembleia 

Geral, uma hora depois, em segunda convocatória, com 

qualquer número de cooperantes presente. 

Loures, 19 de Maio de 2020 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral

Dr. Mário Batista 

ARTE E

ANTIGUIDADES

COLECIONISMO

LARES E CASAS 

DE REPOUSO

OUTROS NEGÓCIOS

OUTROS NEGÓCIOS

ASTROLOGIA
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 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Despacho n.º 5988/2020

Sumário: Suspensão integral do prazo constante no Aviso n.º 5840/2020, de 6 de abril, para a 

participação dos interessados.

Suspensão Integral do prazo constante no Aviso n.º 5840/2020, de 06 de abril,

para a participação dos interessados

Pelo Aviso n.º 5840/2020, publicado na 2.ª série do Diário da República de 06 de abril, para 

efeitos do direito de participação previsto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º, e n.º 1 e 2 do artigo 88.º, 

ambos do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 15 de maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, foi tornado público que, na reunião de Câmara Municipal reali-

zada a 28 de fevereiro de 2020 foi deliberado, ao abrigo do n.º 1 e n.º 3 do artigo 76.º do mesmo 

diploma dar início a um procedimento de “Revisão do Plano Diretor Municipal de Oleiros”.

Foi, assim, estabelecido o prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publicação do referido 

aviso no Diário da República, para que todos os interessados possam proceder à formulação de 

sugestões bem como à apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 

consideradas no âmbito do respetivo procedimento, terminando o prazo de participação dos inte-

ressados a 20 de maio de 2020.

Atendendo à emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organização 

Mundial de Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como à classificação, no dia 11 de março de 

2020, da doença COVID -19 como uma pandemia, sendo declarado o Estado de Emergência em 

Portugal, foi acautelada, estrategicamente, a previsão de normas de contingência para a epidemia 

SARS -CoV -2, através de um regime legal adequado a esta realidade excecional, em especial no 

que respeita a matéria de suspensão de prazos processuais e procedimentais administrativos.

Neste sentido, a Lei n.º 1 -A/2020, de 19 de março estabeleceu uma medida excecional, pre-

vendo a suspensão dos prazos para a prática de atos processuais e procedimentais, designada-

mente, no que respeita à prática de atos por particulares, até à cessação da situação excecional 

de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção epidemiológica por SARS -CoV -2 e 

da doença COVID -19, produzindo estes efeitos a 14 de março de 2020 (cf. artigos 7.º, n.º 1 e 9, 

alínea c), e 10.º).

Considerando que o direito de participação, previsto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 80/2015, de 15 de maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial, estatui que todas as pessoas, singulares e coletivas, incluindo as associações 

representativas dos interesses ambientais, económicos, sociais e culturais, têm o direito de parti-

cipar na elaboração, na alteração, na revisão, na execução e na avaliação dos programas e dos 

planos territoriais, compreendendo a possibilidade de formulação de sugestões e de pedidos de 

esclarecimento.

Considerando que, nos termos do artigo 9.º do Código Civil, na interpretação da lei deve ter-

-se em conta as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo 

em que é aplicada, julgando -se, deste modo, que o período de participação dos interessados na 

revisão do Plano Diretor Municipal de Oleiros se subsume na alínea c) do n.º 9 do artigo 7.º da Lei 

n.º 1 -A/2020, de 19 de março;

Considerando que, a norma de suspensão de prazos prevista na citada Lei n.º 1 -A/2020, de 

19 de março, se encontra a produzir os seus efeitos desde 14 de março de 2020, tendo -se iniciado 

o prazo de participação dos interessados, no âmbito do início do procedimento de revisão do Plano 

Diretor Municipal de Oleiros a 07 de abril de 2020, este prazo não iniciou a sua contagem, estando, 

por força daquele normativo, suspenso desde o dia da sua publicação no Diário da República;

Determino:

1 — Que, no âmbito da publicitação do início do procedimento de revisão do Plano Diretor 

Municipal, efetuada pelo Aviso n.º 5840/2020, publicado na 2.ª série do Diário da República de 06 

de abril, o prazo de 30 dias úteis fixado para a participação dos interessados seja integralmente 
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suspenso (desde 07/04/2020), até à cessação da situação excecional de prevenção, contenção, 

mitigação e tratamento da infeção epidemiológica por SARS -CoV -2 e da doença COVID -19, nos 

termos dos artigos 7.º, n.º 1 e 9, alínea c), da Lei n.º 1 -A/2020, de 19 de março;

2 — Que o prazo de 30 dias úteis para a participação dos interessados, previsto no número 

anterior, se inicie integralmente após a cessação da situação excecional, a definir legislativamente, 

iniciando -se, a partir desse momento, a contagem integral dos 30 dias úteis;

3 — Que, sem prejuízo desta suspensão e neste período, podem os interessados formular 

sugestões e apresentar pedidos de esclarecimentos, através de requerimento dirigido ao Presidente 

da Câmara, quer por correio, para a Câmara Municipal de Oleiros, Praça do Município, 6160 -409 

Oleiros, ou entregues diretamente na secretaria da Câmara Municipal, todos os dias úteis durante 

a hora normal de expediente;

4 — Que, em cumprimento do estatuído no n.º 3 do artigo 35.º do Regime Jurídico das Au-

tarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 

se dê conhecimento do presente despacho aos membros do órgão executivo, sujeitando -o a rati-

ficação;

5 — Que para conhecimento geral, após ratificação do presente ato se efetue a sua publici-

tação, através de aviso no Diário da República e proceder à sua divulgação nos lugares de estilo, 

na imprensa, na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial e no sítio da Internet da Câmara 

Municipal, em www.cm -oleiros.pt e nas Juntas de Freguesias do Concelho.

12 de maio de 2020. — O Presidente do Município, Fernando Marques Jorge.
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